
Resumo: A profissão de Tradutor/Intérprete da Língua 
Brasileira de Sinais se constituiu no interior das lutas 
por acessibilidade e por direitos comunicacionais dos 
surdos, foi regulamentada através da Lei nº 12.319/10 e 
está em franca expansão. No presente artigo, produzido 
na esteira de discussões pós-estruturalistas, o objetivo é 
discorrer sobre contornos contemporâneos da profissão 
e sobre formas de vivenciá-la. Para isso, realizou-se 
um rastreamento de pesquisas acadêmicas do campo 
educacional e entrevistas com quatro tradutoras/
intérpretes de Libras. O estudo indica deslocamentos no 
tecido instável e fronteiriço da profissão, que lentamente 
se expande e se especializa. Nas entrevistas, destacam-
se duas dimensões principais implicadas com a atuação 
profissional: uma diplomática, relacionada ao trabalho 
de intermediação da comunicação entre sujeitos 
posicionados em culturas distintas, outra artística, 
concernente a um processo contínuo de criação de si 
– enquanto sujeito que age, colabora, busca encontrar 
maneiras de tornar acessível a comunicação entre 
falantes de diferentes línguas.
Palavras-chave: Libras; Tradutor e intérprete de Línguas 
de Sinais; Educação.

Abstract: The Brazilian Sign Language Translator/
Interpreter was constituted within the struggles for 
accessibility and communication rights of the deaf, was 
regulated by the Law number 12.319/10 and continues 
to expand. In the present article, produced in the trail of 
post-structuralist discussions, the objective is to discuss 
contemporary contours of the profession and ways of 
experiencing it. A tracking of academic researches in 
the educational field and interviews with four Brazilian 
Sign Language translators/interpreters were carried 
out to accomplish it. The study indicates displacements 
in the unstable border area of the profession, which 
slowly expands and specializes. In the interviews, two 
main dimensions are highlighted as involved to the 
professional practice: a diplomatic, related to the work 
of intermediating communication between individuals 
from distinct cultures, and an artistic, concerning a 
continuous process of self-creation – as a subject that 
performs, collaborates, seeks to find ways to make 
accessible communication between speakers of different 
languages.
Keywords: Brazilian Sign Language; Translator and 
Interpreter of Sign Language; Education
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Situando a discussão
A Língua Brasileira de Sinais – Libras – teve seu reconhecimento consubstanciado por 

meio da Lei nº 10.436/2002, e do Decreto 5.626/2005, como resultado da ação de movimentos 
políti cos das comunidades surdas em prol da conquista e da garanti a de direitos e, também, da 
ação de um intenso ati vismo empreendido por surdos e ouvintes em disti ntas esferas públicas, 
em espaços insti tucionais, em escolas de diferentes níveis, bem como nos  espaços de produ-
ção acadêmica, nos quais travam-se lutas conceituais, desenrolam-se problemati zações sobre 
modos de pensar e de representar a diferença surda.

As lutas, em nível micro e macropolíti co, vêm possibilitando a consolidação de um con-
junto de direitos das pessoas surdas, em especial a parti r dos anos 1990, e têm impulsionado 
ações voltadas para a garanti a dos direitos linguísti cos dos surdos, de oferta de educação es-
colar bilíngue e atenta aos processos interculturais implicados no aprender e dar senti do ao 
mundo. Ampliam-se as discussões em torno da diferença, dos marcadores culturais, da língua, 
da experiência visual e comunitária dos surdos, bem como da parti cipação de tradutores/intér-
pretes de Libras nas dinâmicas da vida surda. 

No veio das lutas por direitos e por direitos linguísti cos das pessoas surdas, o exercício 
da profi ssão de Tradutor/Intérprete da Língua Brasileira de Sinais foi regulamentado - através 
da Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010 – e está em processo de expansão e de diversifi -
cação de seus possíveis espaços de atuação. As pesquisas que focalizam esta profi ssão não são 
numerosas, mas reúnem elementos centrais para pensar a conformação histórica, as disputas 
em torno da defi nição de quem pode exercê-la, das especifi cidades e espaços de atuação pre-
ferenciais e dos senti dos que a conformam. 

Nosso objeti vo, no presente arti go, é discorrer sobre contornos contemporâneos da 
profi ssão, especifi camente aos modos como ela vai sendo discuti da no campo acadêmico, e so-
bre formas de vivenciá-la. Em outras palavras, propomos uma discussão voltada aos aspectos 
da diplomacia e da criação, que assumem uma dimensão consti tuti va da profi ssão, a parti r de 
narrati vas de tradutores/intérpretes de Libras. Estamos considerando a condição fronteiriça da 
profi ssão, que diz respeito tanto ao fato de se estabelecer no espaço de encontro entre cultu-
ras disti ntas, quanto ao fato de se realizar como mediação entre línguas diferentes. A condição 
fronteiriça é, portanto, consti tuti va do modo como tradutores/intérpretes de Libras atuam e 
também constroem suas pertenças: são profi ssionais, mas também muitas vezes ati vistas de 
direitos surdos; são ouvintes, mas também parti cipam, muitas vezes, de comunidades surdas; 
fazem intermediação linguísti ca, mas também atuam diplomati camente, como vamos discuti r 
adiante, neste arti go.

Neste estudo, realizamos dois movimentos metodológicos principais: o primeiro diz 
respeito ao rastreamento de pesquisas acadêmicas recentes desenvolvidas no campo da Edu-
cação e ocupadas com o delinear desta profi ssão; o segundo envolveu a realização de entre-
vistas1 semiestruturadas com quatro profi ssionais, visando indicar alguns signifi cados que se 
estabelecem e se disputam nos espaços de atuação coti dianos. Na próxima seção, recorremos 
a alguns estudos acadêmicos selecionados para, com eles, indicar a pluralidade de espaços e 
formas de atuação que se estabelecem na atualidade para tradutores e intérpretes de Libras. 

Vale mencionar que existem diferenças entre os processos de tradução e interpreta-
ção, assim como na operacionalização dessas duas modalidades, discuti das por Pagura (2003); 
Quadros (2004), Magalhães (2007), Sobral (2008) e Rodrigues e Santos (2018), entre outros. 
Afi rma-se, assim que a tradução envolve a produção de um texto escrito e a interpretação está 
relacionada a produção de textos orais e/ou sinalizados. Pagura (2003), Magalhães (2007) e 
Sobral (2008) ressaltam que o tradutor realiza seu trabalho de forma mais individual e, até 
mesmo, isolada quando “recolhe-se” entre dicionários, livros, sistemas, para realizar a ati vida-
de em modalidade escrita. O contato com os colegas não acontece com frequência e, quando 
ocorre, é para dirimir dúvidas. Já o intérprete precisa ter conhecimentos técnicos e linguísticos 
prévios e acionados no ato da interpretação simultânea. Conforme Rodrigues e Santos (2018, 
p. 3), “essas condições de produção impõem ao profissional o ritmo do autor do discurso e uma 

1  As entrevistas foram realizadas como base empírica de dissertação de mestrado defendida em 2017.
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dependência contextual mais explícita e direta que na tradução, já que ele precisa estabelecer 
contato com sua audiência”. Magalhães (2007) e Leite (2005, apud COLEY, 1992) explicam que 
o intérprete atua de forma simultânea e, assim, precisa “estar presente”, precisa manter-se 
visível para que a interpretação aconteça, o tempo da interpretação e do intérprete é um 
tempo “presente” está relacionado ao ato de comunicação que ocorre de forma síncrona. 

Magalhães (2007) e Sobral (2008) argumentam que, tanto na tradução quanto na inter-
pretação, é imprescindível considerar que as palavras não possuem signifi cados fi xos e está-
veis, variando em função de determinados conhecimentos de acordo com os atravessamentos 
culturais do contexto e da interação comunicacional. Assim, em qualquer uma das modalida-
des, é preciso considerar que para além do signifi cado, há negociações que são construídas e 
que, no âmbito dessas negociações as traduções e interpretações em línguas disti ntas ganham 
senti do. Nesta pesquisa, considera-se uma tendência de especialização no campo de ação des-
ses profi ssionais, com desdobramentos e implicações para a sua formação e qualifi cação.  

Sobre a profi ssionalização dos tradutores e intérpretes de Libras/ 
língua portuguesa

O trabalho dos tradutores/intérpretes de línguas de sinais, tal como se concebe na atu-
alidade, remonta a práti cas anteriores que se desenvolviam de forma voluntária por familiares 
de surdos ou por pessoas que ti nham alguma proximidade com estes e, no contato diário, 
aprenderam a língua, mas que não dispunham de formação específi ca para exercer essa fun-
ção. 

Quadros (2004), realiza uma breve retrospecti va sobre a presença de intérpretes de 
línguas de sinais na Suécia, nos Estados Unidos e no Brasil. A autora afi rma que os tradutores 
e intérpretes de língua de sinais iniciam como acompanhantes das pessoas surdas, de maneira 
informal, mas há registros desta atuação em insti tuições religiosas da Suécia no fi nal do sé-
culo XIX. Como consequência das reivindicações das comunidades surdas, em 1968 cria-se o 
primeiro curso para intérpretes, organizado pela Associação Nacional de Surdos, a Comissão 
Nacional de Educação e a Comissão Nacional de Mercado de Trabalho daquele país. 

Nos Estados Unidos, há registros sobre a presença de intérpretes desde 1815, com a 
atuação de Thomas Gallaudet, que interpretou para um surdo francês chamado Laurent Clerc, 
atuante na educação de surdos. Segundo Miranda (2010), o primeiro registro ofi cial da atuação 
de intérpretes de língua de sinais naquele país ocorreu no estado de Indiana, em 1964. Wilcox 
e Wilcox (2005) indicam que, até 1964, os intérpretes de língua de sinais atuavam de forma vo-
luntária nos Estados Unidos e eram, em maioria, fi lhos ouvintes de pais surdos, denominados 
CODAS2. Este país teve um papel importante na profi ssionalização dos tradutores e intérpretes, 
sendo que muitas das decisões e modos de atuação ali desenvolvidas foram adotadas também 
em outros países, Exemplo disso é o texto do código de conduta éti ca que rege a atuação dos 
tradutores e intérpretes de Libras no Brasil:  esse documento, denominado Register of Inter-
preters for the Deaf – RID, foi traduzido para a língua portuguesa por Ricardo Sander, na década 
de 1980. Em 1992 o código foi adaptado e assumido pelos representantes dos estados brasi-
leiros, no II Encontro Nacional de Intérpretes de Língua de Sinais, organizado pela Federação 
Nacional de Educação e Integração dos Surdos –FENEIS3.

Laguna (2015), realizou uma importante investi gação nos documentos históricos do Ins-
ti tuto Nacional de Educação de Surdos – INES, como atas, relatórios, cadernos de registros, 
assim como alguns estudos sobre a história da educação dos surdos naquele insti tuto. Ela veri-
fi cou registros da presença de intérpretes empíricos na década de 1950, em cerimônias e atos 
públicos ligados ao INES e em ocorrências policiais, cerimônias ou festas envolvendo os alunos. 
As traduções/interpretações eram realizadas por professores do INES, prevalecendo aqueles 

2  Em inglês CODAS é a sigla uti lizada para Children Of Deaf Adults, que em português signifi ca fi lhos de adultos 
surdos. 
3 O encontro dava conti nuidade a outro - o primeiro encontro de Tradutores e Intérpretes de Libras, realizado em 
1988, evento que possibilitou o intercâmbio entre intérpretes do país, bem como uma avaliação sobre aspectos 
ligados à tradução e interpretação.
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que atuavam com a disciplina de Educação Física. Outras pesquisadoras que vem abordando 
eventos históricos da profi ssão são Quadros (2004) e Russo (2010) e ambas indicam a falta de 
registros sistemáti cos sobre a presença desses profi ssionais, no Brasil. Um dos fatores mais 
signifi cati vos associados ao apagamento da presença e atuação histórica de tradutores/intér-
pretes  de línguas de sinais por um período de aproximadamente cem anos, foi o referendo 
ao método oral  e a proibição do uso das línguas de sinais para instrução das pessoas surdas, 
decisão referendada pelo Congresso de Milão, em 1880. O efeito desta determinação, no Bra-
sil, o incremento da oralização, o fortalecimento do viés clínico da surdez, e o cerceamento do 
uso da língua de sinais como forma de comunicação entre as pessoas surdas e destas com as 
ouvintes, tendência marcante até os anos 1980.

 Pesquisas sobre educação bilíngue voltada para pessoas surdas passam a ser desenvol-
vidas em nosso país nas décadas fi nais do século XX e, de acordo com Lacerda (1998), priori-
zam o ensino das línguas de sinais como a primeira língua e, após a aquisição desta, o ensino 
da língua do país (na modalidade escrita) como segunda língua4. Vale ressaltar que a educação 
bilíngue a qual se faz referência sustenta-se numa perspecti va socioantropológica da surdez, 
por meio da qual os surdos são percebidos como sujeitos culturais que se consti tuem por meio 
de práti cas parti lhadas, da experiência visual e do uso da língua de sinais. 

As reivindicações e lutas das comunidades surdas impulsionaram o reconhecimento da 
Libras como língua das comunidades surdas brasileiras, o que ocorreu, ofi cialmente, no ano 
de 2002, por meio da Lei nº 10.436/02. Em 2005, foi publicado o Decreto 5.626/05, que re-
gulamenta a lei anteriormente referida e dispõe, entre outros aspectos, sobre a formação dos 
tradutores e intérpretes de Libras.  Esse decreto prevê, no Art. 3º, que:

A Libras deve ser inserida como disciplina curricular obrigatória 
nos cursos de formação de professores para o exercício 
do magistério, em nível médio e superior, e nos cursos de 
Fonoaudiologia, de insti tuições de ensino, públicas e privadas, 
do sistema federal de ensino e dos sistemas de ensino dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

§ 1º Todos os cursos de licenciatura, nas diferentes áreas 
do conhecimento, o curso normal de nível médio, o curso 
normal superior, o curso de Pedagogia e o curso de Educação 
Especial são considerados cursos de formação de professores 
e profissionais da educação para o exercício do magistério.  

§ 2º A Libras constituir-se-á em disciplina curricular optativa 
nos demais cursos de educação superior e na educação 
profissional, a partir de um ano da publicação deste Decreto 
(BRASIL, 2005).

No mesmo Decreto, Art. 17, fi ca estabelecido que a formação dos tradutores e intér-
pretes deve ocorrer por meio de graduação em Tradução e Interpretação, com habilitação em 
Libras - Língua Portuguesa. Já no art. 18, apresenta-se a possibilidade de exercício profi ssional 
com formação em nível médio, mas afi rma-se que, nos dez anos seguintes (2005 - 2015), a 
formação deve ocorrer por meio de “I - cursos de educação profi ssional; II - cursos de extensão 
universitária; III - cursos de formação conti nuada promovidos por insti tuições de ensino supe-
rior e insti tuições credenciadas por secretarias de educação” (BRASIL, 2005).

O reconhecimento da Libras como língua das comunidades surdas brasileiras e as exi-

4 Desde uma perspecti va linguísti ca, vale mencionar a contribuições de Lucinda Ferreira Brito na pesquisa e 
sistemati zação do surgimento e, ainda, da gramati calização da Libras.  – ver, nesse senti do, FERREIRA BRITO, 
Lucinda. Integração social & educação de surdos. R.J.: Babel, 1993; FERREIRA BRITO, Lucinda Por uma gramáti ca de 
Língua de Sinais. R.J.: Tempo Brasileiro, 1995.
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gências relati vas à acessibilidade comunicacional ampliaram a demanda por tradutores/intér-
pretes, principalmente nas escolas de educação básica orientadas por uma políti ca de educa-
ção inclusiva, que passam a incluir alunos surdos em todos os níveis de ensino. A carência de 
profi ssionais formados para desempenhar tal função se torna evidente e, em 2006, o Ministé-
rio da Educação lança o Exame Nacional de Profi ciência no Uso e Ensino da Língua Brasileira 
de Sinais - Libras e para a Certi fi cação de Profi ciência em Tradução e Interpretação da Libras/
Língua Portuguesa – PROLIBRAS. 

Em 2008, a Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, foi precursora na criação 
de curso de graduação de Letras Libras Bacharelado, e este se desenvolve na modalidade a 
distância, em 15 polos localizados em diferentes estados brasileiros. Sobre a criação do cursos 
de Letras Libras no país, Albres e Souza Junior (2019) avaliam que a criação do Plano Nacional 
das Pessoas com Defi ciência, lançado em 2011, foi responsável pela ampliação da oferta de 
formação específi ca em nível superior, no Brasil, uma vez que previa a criação de 25 cursos de 
graduação para formação de professores e tradutores e intérpretes de Libras em diferentes 
regiões do país. 

No ano de 2010 a profi ssão é regulamentada por meio da Lei nº 12.319/10. É importan-
te destacar que, no trâmite da referida lei, o arti go que dispunha sobre a formação em nível 
superior dos tradutores e intérpretes de Libras foi vetado. Uma das razões alegadas foi a ca-
rência de profi ssionais graduados. Em 2015, surgem novas orientações legais sobre a formação 
desses profi ssionais, por meio da Lei nº 13.146/15, Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Defi ciência – LBI.  No capítulo IV, que trata do Direito à Educação, consta que, para os traduto-
res/intérpretes que atuam na Educação Básica, será exigida uma formação em Ensino Médio 
com profi ciência em Libras, enquanto que a atuação em cursos de graduação e pós-graduação 
requer formação de nível superior com habilitação, prioritariamente, em Tradução e Interpre-
tação em Libras (BRASIL, 2015). 

Mesmo não havendo uma obrigatoriedade quanto à formação de tradutores e intérpre-
tes de Libras na área específi ca de Tradução e da Interpretação (note-se que o termo “priori-
tariamente” é empregado no texto legal e não o termo “exclusivamente”), ao analisar editais 
de seleção em insti tuições federais de Ensino Superior, lançados nos anos de 2017 a 2019, 
observamos um padrão quanto a exigência da formação em nível superior nos editais e, em 
alguns, a reiteração da formação específi ca como um dos critérios eliminatórios. Dos 20 edi-
tais analisados, todos exigem graduação como nível mínimo de formação acadêmica; alguns 
dão preferência para o curso de Letras Libras Bacharelado, mas, na falta deste, aceitam outras 
graduações com formações específi cas e outros editais não restringem a área de graduação, 
desde que comprovada a formação na área de Libras, através de certi fi cações de cursos em 
tradução e interpretação, e/ou certi fi cação do PROLIBRAS em tradução.

Do conjunto de editais reunidos pelas pesquisadoras, um apresentou como exigência a 
formação em Bacharelado em Letras com habilitação em Tradução e interpretação de Libras 
- Língua Portuguesa, dois outros exigiam formação em Letras, com habilitação em Libras, ou 
graduação em Letras com certi fi cação de profi ciência em tradução e interpretação de LIBRAS. 
Nas seleções que ocorreram entre os anos 2017 e 2019, a tendência passou a ser a de esta-
belecer como critério a formação em nível superior para se pleitear o cargo. Essa exigência 
também implica em uma mudança na escala de remuneração, passando esses profi ssionais a 
serem remunerados de acordo com o nível de formação exigido, sendo enquadrados no nível 
E (concernente a cargos que exigem graduação). A profi ssão passa a ser alvo de intensos de-
bates, feitos nas Associações de tradutores e intérpretes de Libras, nos eventos acadêmicos, 
e também em decorrência das reivindicações de estudantes surdos que estão no contexto 
acadêmico e que requerem dos profi ssionais que com eles atuam qualifi cação compatí vel com 
seu nível de ensino. 

Em 2017, a Comissão de Direitos das Pessoas com Defi ciência encaminha, para apre-
ciação da Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei (PL) nº 9.382/20175, que dispõe sobre o 
exercício profi ssional e condições de trabalho do profi ssional, tradutor, guia-intérprete e in-

5  Disponível em: htt ps://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1634551&fi lenam
e=PL+9382 2017
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térprete de Libras. Esse PL dispõe, entre outros aspectos, sobre a formação universitária para 
os profi ssionais que atuam em insti tuições de nível superior e, ainda, sobre exigências quanto 
ao ti po de formação, em processos seleti vos para o cargo, na carreira pública. O PL está em 
tramitação, atualmente no Plenário da Câmara do Deputados6, sua últi ma tramitação ocorreu 
no dia 29 do mês de setembro de 2020. 

Sobre os processos de profi ssionalização e formação dos tradutores e intérpretes no 
Brasil e em outros países, Faria e Galan-Manas (2018), realizam uma análise de dois cursos 
de formação em tradução e interpretação em nível superior – um no Brasil (o curso de for-
mação de tradutores e intérpretes de Libras da Universidade Federal de Goiás - UFG), outro 
na Espanha (o curso de formação de tradutores e intérpretes de línguas orais da Universidade 
Autônoma de Barcelona – UAB). Ao analisar o currículo e a proposta de formação dos dois 
cursos, as autoras avaliam que, no Brasil, o curso de graduação Libras forma profi ssionais para 
atuar de forma mais “genérica”, fi cando a maioria dos seus investi mentos centrados na área da 
linguísti ca e das técnicas de tradução e interpretação. Já o curso para tradutores e intérpretes 
de línguas orais, ofertado em Barcelona, abrange os aspectos acima mencionados, e também 
a formação por áreas de atuação. Neste processo formati vo, os alunos podem optar em uma 
formação voltada para áreas de interesse, que compreendem a formação em tradução espe-
cializada (de diversos gêneros de textos técnicos); a tradução editorial voltada para revisão e 
tradução de textos; a interpretação que envolve a atuação em contexto comunicati vo simultâ-
neo, consecuti vo ou a interpretação bilateral;  a tradução social e insti tucional, que consiste na 
tradução e interpretação em setores públicos como hospitais, espaços educacionais e eventos 
da área jurídica (FARIA; GALAN- MANAS, 2018).

A parti r das aproximações entre disti ntas propostas em curso, as pesquisadoras argu-
mentam sobre a importância de repensarmos a formação dos tradutores e intérpretes de Li-
bras no Brasil, levando em consideração o interesse das pessoas que buscam essa formação 
e os diversos campos de atuação. Para elas, o leque de formação desses profi ssionais não 
deveria fi car restrito aos cursos de Letras, mas poderia se estender para diferentes áreas do 
conhecimento, ampliando as possibilidades de discussão e o campo de atuação para os tradu-
tores/intérpretes de língua de sinais. 

Outro estudo interessante foi conduzido por Rodrigues (2019), envolvendo componen-
tes curriculares de cursos de graduação Bacharelado em Tradução e Interpretação de Libras 
ofertados por oito universidades de diferentes regiões brasileiras. Na análise, o autor chama a 
atenção para as disciplinas que consti tuem o currículo dos cursos ofertados pela Universidade 
Federal do Espirito Santo - UFES e da Universidade Federal de São Carlos - UFSCar, pois, além 
das disciplinas que também integram os demais currículos e que estão diretamente relacio-
nadas aos aspectos linguísti cos e tradutórios, nas referidas insti tuições incluem-se disciplinas 
voltadas para áreas específi cas de atuação. As disciplinas mencionadas abrangem a área da 
Tradução de Textos Literários; Tradução e Interpretação Jurídica; interpretação na área da saú-
de; Revisão de Tradução e Aspectos Tradutórios e Interpretati vos do Guia-Intérprete; Saúde 
Ocupacional do tradutor/intérprete de Libras, entre outras. Rodrigues (2019), se detém na dis-
ciplina de Aspectos Tradutórios e Interpretati vos do Guia-Intérprete, ofertada pela UFES, área 
que vem ganhando destaque nos últi mos anos e sobre a qual as pesquisas e as formações no 
Brasil ainda são escassas. Chamou nossa atenção, a aparição da disciplina relacionada a Saúde 
Ocupacional do Tradutor Intérprete de Libras, ofertada no curso de Letras Libras da UFSCar, 
tema que integra reivindicações da categoria, em especial quando se sinaliza para a necessi-
dade de insti tuição do trabalho em dupla. De acordo com Rodrigues (2019), a criação desses 
cursos é recente, e suas bases curriculares ainda estão sendo aperfeiçoadas. Para os propó-
sitos de nosso arti go, colocamos relevo a uma das conclusões do autor: a de que “os cursos 
organizam-se em torno da formação de um generalista, capaz de atender à demanda imediata 
e diversa do mercado e de se aperfeiçoar para lidar com campos de atuação que exigem certa 
especialização” (RODRIGUES, 2019, p. 147). 

A pesquisa desenvolvida por Santos (2018) mostrou-se produti va para pensarmos sobre 
as transformações no âmbito desta profi ssão. A autora selecionou um conjunto de produções 

6  Últi ma consulta feita em 23 de outubro de 2020. A tramitação encontra-se disponível em: htt ps://www.camara.
leg.br/proposicoesWeb/fi chadetramitacao?idProposicao=2166683
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acadêmicas, focalizando parti cularmente teses e dissertações desenvolvidas nos programas 
de pós-graduação em estudos da Tradução no Brasil, defendidas no período de 2013 a 2017. 
Do conjunto de pesquisas, ela destaca algumas conquistas da profi ssão, nos últi mos anos, mas 
também aponta para algumas lacunas. Quanto às conquistas, destaca-se a ampliação de pes-
quisas sobre a tradução e interpretação em Libras a sua expansão para diversas áreas, entre 
elas, a interpretação em contextos comunitários; a tradução de textos literários e poéti cos; as 
contribuições da linguagem cinematográfi ca para a produção de traduções; os aspectos cêni-
cos e sua relação com as traduções. No que diz respeito às lacunas, indica-se a necessidade de 
desenvolver pesquisas que aproximem a tradução em língua de sinais da tradução de línguas 
orais, necessidade de investi mentos que assegurem a internacionalização das produções e sua 
arti culação.  

Por fi m, gostaríamos de mencionar, no leque de diversifi cados espaços em que 
operam os profi ssionais de tradução e interpretação de Libras, um ti po de atuação de 
caráter políti co/ati vista no país, que vem ocorrendo nas redes sociais virtuais. Em vá-
rios estados do país, organizados em coleti vos ou individualmente, alguns profi ssionais 
vêm buscando divulgar sistemati camente informações sobre a pandemia que assola o 
mundo e o nosso país. Exemplifi camos com o grupo do Facebook denominado Central 
Libras/Coronavírus7, criado no dia 17 de março de 2020 pelos tradutores e intérpretes 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS. Esse grupo vem produzindo 
mensagens e traduzindo informações e notí cias veiculadas diariamente na mídia, de 
modo a proporcionar acessibilidade linguísti ca pra pessoas surdas. Para esse trabalho, 
voluntário e engajado, os tradutores e intérpretes de Libras receberam orientações da 
Federação Brasileira das Associações dos Profi ssionais Tradutores e Intérpretes e Guia-
-Intérpretes de Língua de Sinais – FEBRAPILS, que publica uma carta aberta com reco-
mendações8, quanto a prevenção e alguns cuidados necessários durante essa atuação 
como forma de evitar o contagio. Diante a rápida expansão da doença, os intérpretes 
estão reinventando suas formas de atuar. Para pensar sobre essas práti cas tão plu-
rais, recorremos a um senti do de “tradução e políti ca” proposto por Santos e Francisco 
(2018), que diz respeito aos tensionamentos linguísti cos e culturais e a determinados 
posicionamentos assumidos pelos intérpretes frente a algumas situações. Nos argu-
mentos anteriores, buscamos indicar que a atuação desses profi ssionais extrapola a 
ati vidade técnica, diz respeito a escolhas e a modos de lidar com o contexto em que 
está inserido, visto que se encontra imerso em um campo de disputas. Essa dimensão 
políti ca e ati vista que envolve a profi ssão também esteve presente nas narrati vas das 
tradutoras e intérpretes de Libras que entrevistamos, e que serão apresentadas adian-
te. 

Traçado metodológico do presente estudo
Na construção desta pesquisa, empreendemos dois movimentos principais para a pro-

dução de dados: o primeiro diz respeito à uma busca de estudos recentes sobre a profi ssão, 
feitos no campo da educação, de modo a entender mudanças processadas na formação e atu-
ação de tradutores/intérpretes de Libras; o segundo movimento de produção de dados diz 
respeito à realização de entrevistas com quatro tradutores/intérpretes de Libras que atuam/
atuaram em diferentes insti tuições de Ensino Superior no extremo sul do país. O trabalho com 
entrevista se mostrou oportuno porque permiti u focalizar experiências e histórias narradas 
pelos entrevistados, nas quais se consti tuem senti dos para a profi ssão. 

Para realizar as entrevistas, organizamos um roteiro contemplando quatro aspectos: tra-
jetórias pessoais; processos de profi ssionalização; trajetórias profi ssionais e atuação no Ensino 

7 Disponível em: htt ps://www.facebook.com/groups/918648301921031/permalink/931588463960348/
8 Disponível em: htt p://blog.febrapils.org.br/carta-aberta-com-recomendacoes-aos-ti ls-e-gis-sobre-covid-19-o-
novo-coronavirusrta/
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Superior; aspectos específi cos do trabalho de traduzir/interpretar; e, por fi m, potencialidades 
e desafi os na tradução/interpretação. Para resguardar o anonimato, sugerimos as colaborado-
ras que escolhessem um nome fi ctí cio, pelo qual seriam identi fi cadas em produções acadêmi-
cas nessa pesquisa. Os nomes escolhidos por elas – Débora, Clarisse, Camila e Eduarda – são 
empregados nos recortes que integram esse arti go.

Entendemos que, ao narrar suas práti cas, as pessoas elaboram (para si e para os outros) 
os senti dos da experiência, e o narrar implica, conforme Larrosa (1994), outros exercícios sobre 
si mesmo que são consti tuidores dos sujeitos que nos tornamos. As palavras são investi das 
de poder e signifi cado, logo, a escolha de certas palavras defi ne o modo como nos colocamos 
diante de nós mesmos, perante os outros e nos posiciona no contexto em que vivemos. 

Para pensar sobre esse processo, gostaríamos de destacar algumas considerações de 
Larrosa (1994) ao se referir ao conceito de narrati va. Para ele, o senti do do que somos se 
produz, também, nas construções narrati vas nas quais cada um de nós é, ao mesmo tempo, o 
autor, o narrador e o personagem principal. Ser narrador de uma história, inventá-la de modo 
coerente, atribuir-lhe personalidade e atribuir ao protagonista um nome, parecem ser proces-
sos a serem levados em conta quando pensamos em subjeti vidades e nas formas como cada 
pessoa vê a si mesma. Para a análise das narrati vas produzidas no contexto desta pesquisa con-
sideramos, assim, que as formas de narrar são consti tuti vas dos lugares ocupados por quem 
narra. Discuti mos, a seguir, duas direções principais que se delineiam na leitura das narrati vas 
de tradutores/intérpretes de Libras entrevistados – e que confi guram a diplomacia e a criação 
como traços consti tuti vos da atuação profi ssional.

 Elementos para pensar a diplomacia como traço defi nidor da 
atuação do tradutor/intérprete de Libras

Em diferentes narrati vas de tradutoras/intérpretes de Libras entrevistadas emergiu uma 
dimensão diplomáti ca que marca a profi ssão, implicada não apenas com a intermediação da 
comunicação entre falantes de diferentes línguas, como também com o estabelecimento de 
“elos” diplomáti cos entre as culturas surdas e as culturas ouvintes.  A diplomacia foi, assim, 
uma dimensão destacada no delineamento da atuação, e também como uma qualidade do 
profi ssional que se ocupa, fundamentalmente, de processos de negociação. Em escala mais 
ampla, dele se espera uma negociação de espaços, de direitos, de necessidades dos surdos e, 
numa escala mais restrita, ele realiza constantes negociações de senti dos culturais, de tradu-
ções possíveis, de sinais mais adequados, por exemplo.

A dimensão diplomáti ca implicada na atuação do tradutor/intérprete de Libras se dá em 
disti ntos âmbitos, a começar pelo insti tucional. Este é lugar de múltiplas negociações, onde se 
produzem lutas específicas, nas quais estão em disputa os sentidos da profi ssão, bem como 
signifi cados sobre a cultura surda, a língua de sinais, e sobre os modos de conceber e imple-
mentar processos de inclusão. Na narrati va a seguir, a entrevistada menciona uma das nego-
ciações na atuação profi ssional junto às insti tuições. 

Não ter garanti a do tempo de estudo é uma coisa que 
prejudica porque se tu ti veres o tempo de estudo, tu vais dar 
uma olhada no material, coisas que tu não conhece tu vais 
acessar o professor, ou conversar com o surdo, ou pensar em 
sinais [...] essa relação de respeito tu sempre tem que chegar 
e construir...assim como tem que reafi rmar todos os dias 
que a Língua Brasileira de Sinais é uma língua. O trabalho do 
intérprete, quem tu és, e o que tu faz tem que ser reafi rmado 
quase que todos os dias (Eduarda, entrevista realizada em 
abr./2016). 

A narrati va destaca a importância de um tempo desti nado a preparação, antes de de-
sempenhar uma tradução/interpretação, e este deve ser resguardado insti tucionalmente, em-
bora nem sempre os tradutores/interpretes de Libras têm o material disponibilizado previa-
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mente. O tempo é requerido, neste contexto, para estudar, para estabelecer trocas com os 
professores sobre os signifi cados de termos específi cos de diferentes áreas de conhecimento 
e, também, para pesquisa de sinais na área em que irá traduzir/interpretar. Nessa direção, Ber-
nardino (2007), Gurgel (2010) e Silva (2013), afi rmam que as negociações insti tucionais em tor-
no do tempo de preparação (e das condições específi cas para isso) sempre demandam certo 
nível de negociação. O tempo de preparação, requerido por tradutores/intérpretes de Libras, 
oportuniza o estudo antecipado dos materiais, como também para trocas com os professores, 
sobre os signifi cados de termos específi cos de diferentes áreas de conhecimento e possibilita 
aos profi ssionais realizarem as escolhas lexicais que melhor se ajustam às culturas e às línguas 
envolvidas durante a interpretação.  Eduarda explica que a preparação (que antecede à tradu-
ção/interpretação) seria a marca de uma relação respeitosa da insti tuição em relação a ela, e 
da profi ssional em relação ao surdo. Contudo, isso que não está dado a priori e, diplomati ca-
mente, tem que ser conquistado “quase todos os dias”.  

Em uma pesquisa sobre a atuação dos tradutores/intérpretes de Libras em insti tuições 
de Ensino Superior, realizada por Silva (2013), ela destaca que essa necessidade de constante 
reafi rmação da profi ssão é fruto da carência de uma políti ca insti tucional que contemple as 
especifi cidades de uma tradução/interpretação em língua de sinais. Nesse senti do, Lacerda e 
Gurgel (2011) argumentam que muitas insti tuições de ensino superior ainda não estão prepa-
radas para receber o aluno surdo, tampouco para assegurar as adequadas condições de traba-
lho do tradutor/intérprete de Libras. Por essa razão, o espaço do tradutor/intérprete de Libras 
vai sendo gradati vamente negociado e construído, uma vez que muitas insti tuições recebem 
esses profi ssionais sem conhecer/compreender qual é sua função e quais são suas atribuições. 

Interessante observar que, para Eduarda, a reafi rmação das condições para o exercício 
profi ssional junto à insti tuição envolve a reafi rmação coti diana da própria Língua Brasileira de 
Sinais. Assim, a diplomacia que se requer do tradutor/intérprete expande-se: ele toma para 
si a responsabilidade de construir seu próprio espaço de atuação e, ainda, a de sustentar seu 
lugar em um direito reconhecido aos surdos. Ao atuar em defesa de seu espaço profi ssional, 
ele atua, também, no fortalecimento, esclarecimento, difusão dos diretos daqueles para quem 
seu trabalho se direciona. Um outro aspecto que é pauta reivindicatória e está nas tratati vas 
diplomáti cas da profi ssão diz respeito ao trabalho em duplas. Destacamos dois recortes de 
narrati vas:

O que nos garante a pausa, é a dupla, a pausa FÍSICA, porque 
o mental está lá “bombando”, por isso que a gente pede 
intervalo, mas isso é um direito, é um direito trabalhista, não 
é um direito estatutário ainda, mas é um direito trabalhista 
da CLT9 que é garanti do e que a gente tem que lutar por ele. 
(Eduarda, entrevista realizada em abr./2016). 

Eu comecei a trabalhar em dupla, então eu não tenho noção 
do que é trabalhar sozinha. A gente vê não só a questão do 
cansaço fí sico, mas a necessidade que tu tens, quando tu não 
pegaste alguma coisa, de tu olhar para o teu colega e ter um 
retorno. Fora que eu acho que te traz mais segurança sobre o 
trabalho que tu estás fazendo, por ter um outro profi ssional 
naquele momento, ali, conti go. Questões fí sicas eu acho que 
isso nem se fala...Mas é também por questões técnicas, pra 
ter uma segurança da tradução que tu fi zeste, tu ter um colega 
junto, ali, naquele momento (Clarisse, entrevista realizada em 
abr./2016). 

9  A CLT é uma norma legislati va de regulamentação das leis referentes ao Direito do Trabalho e do Direito 
Processual do Trabalho no Brasil.
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Embora o trabalho em dupla ainda não conste nas legislações e nos documentos que 
orientam a profi ssão, os tradutores/intérpretes de Libras vêm buscando a conscienti zação das 
insti tuições sobre a importância dessa condição de trabalho10. Para isso, eles encontram, nas 
normati vas que regulamentam outros profi ssionais que atuam com membros superiores, os 
embasamentos necessários para reivindicar e dialogar com as insti tuições sobre a necessidade 
dessa forma de trabalho. Esta é mais uma forma de intervenção no campo da diplomacia, uma 
vez que não há respaldo legal para sustentar obrigatoriedade do trabalho em duplas.

Destacamos que a dimensão diplomáti ca implicada na atuação do tradutor/intérprete 
de Libras se dá, também no âmbito das relações com os docentes das disciplinas. Essa relação 
nem sempre ocorre de forma harmônica, conforme se destaca na narrati va a seguir. 

Acontecem coisas do ti po: “tu ajudas ele” e tu fi ca no momento 
sem saber o que fazer, na verdade tu sabe o que fazer, mas 
tu estás com o professor que é a autoridade maior em uma 
sala de aula.  Em uma ocasião, o aluno ti nha que fazer dupla 
e a professora orientou que eu fi zesse dupla com ele...eu falei 
“não, não posso” e, depois, eu expliquei para professora. É 
muito complicado, tu estás no meio da aula onde está todo 
mundo ali te olhando, esperando uma resposta, e parece 
que é uma afronta tu dizer algo para o professor (Clarisse, 
entrevista realizada em abr./2016). 

A narrati va permite pensar que, no andamento de uma aula, cujas relações estão tradi-
cionalmente estabelecidas, nem sempre é fácil atuar diplomati camente. A diplomacia, nesse 
contexto, diz respeito a um contí nuo processo de negociação com docentes que, na sala de 
aula, defi nem as roti nas, as dinâmicas, as formas como se dará a práti ca pedagógica. O pro-
fessor é quem organiza e promove o processo educativo e é um interlocutor central no ato 
tradutório. Por isso, também com ele que se devem estabelecer acordos para assegurar que 
a mensagem seja comunicável. Na narrati va em destaque, a professora ignora a função do 
tradutor/intérprete ao solicitar que ele componha a dupla com a aluna, na dinâmica proposta 
para a aula. 

Para Suzana (2014, p. 71), “o intérprete não realiza, pois, seu trabalho sozinho: segue o 
planejamento do professor e adapta os elementos comunicati vos a parti r da sua percepção”. 
Reafi rmamos, diante disso, que o intérprete se situa, nesse contexto, num espaço de mediação 
de regramentos e normati vas estabelecidos para o funcionamento do trabalho escolar, e neste 
âmbito busca assegurar acessibilidade aos surdos e garanti a de direitos, para si e para alunos 
surdos. Na narrati va de Clarisse, destaca-se certa diplomacia necessária, então, para entrar no 
espaço da sala de aula, para posicionar-se, para que sua presença não seja entendida como 
excessiva, para recursar a ordem: “ajude o aluno surdo”. Contesta-se, de certo modo, a alegada 
autoridade do docente quando este não reconhece a presença do aluno surdo e do profi ssional 
que fará a tradução. Mas há certa cautela adotada na ação de Clarisse, ela afi rma sua posição 
de profi ssional ao informar ao professor que não poderia realizar o que foi solicitado e, num 
momento posterior, esclarece ao professor que sua atribuição, na sala de aula, é a de realizar 
a tradução/interpretação. Os professores e alunos, habituados a esse território de práti cas de 
uma educação que opera produzindo homogeneidades, precisam habituar-se com a presença 
de pessoas que têm outra língua e outros modos de aprender – aí se estabelece a necessidade 
de uma diplomacia de base educati va, que pode ser promovida pelo tradutor/intérprete de Li-
bras. Ele se situa precisamente na convergência de ações e programas de inclusão, em práti cas 
insti tucionais que visam resguardar os direitos linguísti cos e culturais dos surdos. Nesse senti -
do, esse profi ssional também pode ser visto como alguém que “cumpre uma missão diplomá-

10  A FEBRAPILS e as associações de intérpretes locais vem elaborando documentos para orientar as ati vidades 
profi ssionais. Entre esses documentos encontra-se a Nota Técnica nº 02/2017 que dispõe entre outros aspectos, 
sobre o trabalho em equipe e o revezamento dos tradutores e intérpretes de Libras. Documento disponível em: 
htt ps://febrapils.org.br/documentos/ 
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ti ca”, na medida em que sua presença minimiza as barreiras de comunicação e contempla os 
propósitos legais de uma educação inclusiva. Mas, além de diplomacia, essa profi ssão parece 
requerer também atuação e criação. É isso que discutiremos a seguir. 

Elementos para pensar a criação como traço defi nidor da atuação 
do tradutor/intérprete de Libras

Há uma dimensão políti ca que envolve a profi ssão, os senti dos atribuídos ao “ser” tra-
dutor/intérprete de língua de sinais, e como essa dimensão políti ca contribui para consti tuição 
e posicionamento social desses profi ssionais. Constatamos nas narrati vas dessas profi ssionais, 
que é preciso “ir além” do conhecimento técnico, que é necessário um envolvimento com lutas 
para consolidar direitos de surdos e de tradutores/intérpretes. Ocupar-se de lutas de catego-
ria, defender os interesses profi ssionais, demarcar território e negociar os senti dos atribuídos 
ao “ser” tradutor/intérprete de língua de sinais são aspectos defendidos pelas colaboradoras 
desta pesquisa, como sendo centrais na atuação profi ssional. 

Em uma das narrati vas de Eduarda, a entrevistada afi rma: “Eu penso que o intérprete 
não é só braço para traduzir, não é só mão de obra, então eu também me envolvo muito com 
as questões políti cas, acho que tem muito a ser construído...tem muita luta políti ca ainda pela 
frente, tudo isso me moti va”. Vale ressaltar que esta profi ssão foi historicamente consti tuída 
por meio de lutas políti cas, lutas pela afi rmação de direitos, tanto para surdos quanto para 
aqueles que com eles trabalham. Há muita história em torno da construção dessa categoria, 
para que ela deixasse de ser pensada como ato voluntário e passasse a ser vista como campo 
de atuação profi ssional e, mais ainda, como campo de atuação especializado. Também Sobral 
(2008) e Magalhães (2007) reiteram que uma tradução não ocorre somente com a técnica e/
ou domínio de um vasto vocabulário de sinais, é preciso se deixar tocar, atravessar, consti tuir 
pela situação na qual se está inserido. Trata-se de um ato de criação que ocorre, muitas vezes, 
por meio das múlti plas possibilidades comunicati vas na língua de sinais, acionadas, também, 
nas expressões faciais e corporais do tradutor/intérprete de língua de sinais. 

Ao lermos conjuntamente e na integralidade as narrati vas das entrevistadas, no pre-
sente estudo, nos damos conta do processo criati vo implicado em situações relatadas pelas 
entrevistadas, o que nos leva a pensar em uma dimensão artí sti ca implicada com a profi ssão. 
Há, em nossa análise, elementos que nos permitem pensar em criações que implicam, por um 
lado, num espaço de cuidado com o estudante surdo, e, por outro, num espaço consti tuti vo 
de si e da profi ssão. Destacamos, inicialmente, episódios narrados nos quais a atuação das 
tradutoras/intérpretes é posta à prova. Nestes momentos, para assegurar que o ato tradutório 
se realizasse, elas inventaram maneiras de atuar e, com esses atos de criação, também se cons-
ti tuem maneiras singulares de ser tradutor/intérprete de língua de sinais, possibilitando vê-las 
por sua dimensão artí sti ca. A narrati va de Clarisse nos fez pensar sobre a dimensão criati va 
dessa profi ssão, e sobretudo, na dimensão éti ca que envolve essas atuações. 

Uma vez eu ti ve que traduzir para uma aluna no escuro, era 
uma aula de fotografi a, a sala ti nha que fi car totalmente 
escura para não manchar as fotos. Em certo momento, eu ti ve 
que traduzir algumas coisas, quando a professora avisou que 
ia atrasar um pouco, e eu vi que eram coisas muito pequenas, 
mas importantes e que a aluna, de alguma forma, ti nha que 
ter acesso àquelas informações. Eu fui fazendo sinais na mão 
dela, eu achei que, se eu fi zesse Libras táti l11, ela conseguiria 
entender...eu fui fechando a mão dela e fazendo os sinais 
até ela conseguir entender, e tudo estava totalmente escuro, 
porque, se ligasse a luz, queimariam as fotos (Clarisse, 
entrevista realizada em abr./2016).

11 Os sinais são feitos na palma da mão, esta modalidade é geralmente uti lizada como meio de comunicação da 
pessoa com surdocegueira que conhece a língua de sinais. 
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Nas prescrições para a atuação de tradutores/intérpretes não estão contemplados 
acontecimentos como estes. O recorte destacado permite pensar que a solução encontrada 
pela tradutora/intérprete foi a alternância de estratégia tradutória – de língua viso-gestual 
para língua tácti l-gestual. E isso colabora com o argumento de que não se trata simplesmente 
de uma tarefa técnica – não se trata apenas de saber usar a língua de sinais, de saber como 
usá-la e em que contexto. Mais do que isso: a narrati va permite pensar que Clarisse não se 
conformou com certas condições dadas naquele contexto. É, assim, decorrente de uma ati tude 
éti ca, de um cuidado com o outro – a aluna surda –, a solução encontrada por ela. É de uma 
conduta cuidadosa com aquilo que ela considera ser sua função e com aquela a quem sua ação 
se desti na que decorre a criação. Mesmo sem ter uti lizado anteriormente essa modalidade de 
tradução/interpretação tácti l (desenvolvida para a comunicação com pessoas surdas e cegas) 
e mesmo sem saber se a aluna surda a compreenderia, ela age – e cria condições para que a 
mensagem circule. Há, nessa ati tude, uma dimensão políti ca, na medida em que mobiliza a 
profi ssional a assumir (para si) a responsabilidade de solucionar o problema que interrompeu 
o fl uxo da comunicação. 

Ainda sobre a dimensão artí sti ca, que convoca a um constante reinventar-se como pro-
fi ssional, selecionamos um recorte da narrati va de Camila. 

Para algumas aulas, os sinais são mais específi cos, então por 
isso a gente quer criar. Tá em uso, agora, fazer sinalários, 
conjuntos de sinais mais específi cos para os cursos. A 
gente quer fazer de cursos incomuns, por exemplo, para 
Ciências contábeis e Administração, nós queremos fazer um 
sinalário de Matemáti ca do Ensino Superior, que contemple 
Administração e Ciências Contábeis. (Camila, entrevista 
realizada em abr./2016).

 
As situações em que o professor explica conteúdos específi cos, para os quais não há 

sinais convencionados, são comuns na profi ssão, e gostaríamos de destacar, do recorte ante-
rior, a preocupação em criar sinais (com os alunos surdos) para favorecer a comunicação, pois 
as explicações dadas pelo professor se perdem, em parte, pela difi culdade de traduzir quase 
tudo letra a letra, por meio da dati lologia12. Essas narrati vas nos fazem pensar na dimensão 
artí sti ca da profi ssão, considerando o dinamismo, a expansão e a especialização da língua (que 
se expande para campos de saber na medida em que, neles, os surdos vão se inserindo). Mas 
tal dimensão também se relaciona às políti cas da profi ssão – militâncias em torno do papel e 
do lugar do tradutor/intérprete e negociações que cada um faz consigo e com os outros, com 
o propósito de ampliar espaços ou de confrontar aqueles já insti tuídos. 

Nesse senti do, Machado e Santana (2015) mencionam que o ato tradutório deve ser vis-
to como uma rota colaborati va. Para eles, traduzir/interpretar se aproxima, metaforicamente, 
mais à caminhada do que ao sobrevoo. Isso porque o sobrevoo promove uma visão panorâmi-
ca da paisagem, enquanto que a caminhada coloca ao caminhante a necessidade de conhecer 
os detalhes do percurso para construir trilhas – quase sempre com outros.  E é porque o ca-
minhante assume, para si e para os outros, uma ati tude de cuidado, que se abre uma possibi-
lidade de criação e de transformação, de refl exão sobre si, sobre o trabalho desempenhado e 
sobre os sujeitos para quem se desti na esse trabalho.

Há, nessa relação estabelecida entre os intérpretes, algo que Loponte (2005) chama de 
docência arti sta, em sua tese, e que adotamos no contexto desta pesquisa para pensar a di-
mensão artí sti ca: baseada na invenção de si, na produção de formas de atuar com os outros, na 
criação de possibilidades para o ensinar e o aprender. Acreditamos, que se estabelece um elo 

12 São as letras do alfabeto manual, é uti lizada para nomes próprios, nome de locais, marcas, e também quando 
não há um sinal específi co para determinados conceitos, termos e/ou expressões que correspondam ao signifi cado 
da mensagem que está sendo traduzida. 
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entre tradutores/intérpretes, em algumas circunstâncias, e este elo se traduz tanto no cuidado 
com o colega (a dupla, no processo tradutório), quanto no cuidado com o que, para cada um, 
é inegociável e consti tui a profi ssão. 

Ao que parece, a profi ssão requer um toque artí sti co, uma conduta criadora, refl exiva. 
A arte, neste contexto, não é de única autoria, requer inspiração e trabalho com os outros. A 
qualidade da tradução/interpretação também depende da intensidade destes vínculos, nos 
quais se harmonizam formas, se cadenciam as expressões e se realizam transições entre um 
ou outro tradutor/intérprete sem provocar rupturas abruptas para os surdos e para os ouvintes 
implicados no processo de comunicação. Destacamos um recorte que apela para a colaboração 
como estratégia de criação de formas de atuação.  

Eu acho que a gente poderia investi r mais nisso de trabalhar 
em conjunto, com espírito de equipe, eu acho que faz toda 
a diferença. De estar junto, de comparti lhar o que tu sabes, 
indiferente do que tu sabes, se tu és um bom sinalizador, tu 
comparti lhas os sinais que tu conheces, se tu fazes versão bem 
dá uns toques para o colega de vocabulário. Se tu conheces 
questões políti cas, troca com o colega, se fez uma práti ca que 
foi boa, troca; eu acho que a troca entre os pares faz toda a 
diferença para avançar, quando é um grupo minoritário que 
atua muito sozinho, no “silêncio”, eu acho que isso faz toda a 
diferença (Eduarda, entrevista realizada em abr./2016).

A entrevistada fala de intercâmbios de experiência entre tradutores/intérpretes de Li-
bras, que proporcionariam, sob seu ponto de vista, compreender como cada profi ssional cons-
ti tui o seu trabalho em diferentes contextos de atuação, quais estratégias são usadas diante do 
inusitado e dos imprevistos. Com base nisso podemos argumentar que a atuação profi ssional 
envolve uma relação cooperati va, envolve a habilidade de colocar-se no lugar do outro, de 
procurar uma forma de sintonizar-se à interpretação do outro, de entender o outro, e, a parti r 
disso, criar estratégias para contemplar as diferenças dos sujeitos envolvidos em uma tradu-
ção/interpretação em Língua Brasileira de Sinais.  

Ao analisarmos as narrati vas das tradutoras/intérpretes de língua de sinais, chamou 
nossa atenção as estratégias que elas uti lizam, para contemplar as diferenças linguísti cas e 
culturais que se produzem na situação tradutória, deixando-se “tocar” pelo acontecimento, to-
mando as conti ngências e incertezas como oportunidades para criar. Atuando como um arti sta, 
como aquele que cria, e se reinventa, a parti r das conti ngências e instabilidades do contexto de 
atuação no qual está inserido.  

Finalizando a discussão
Os resultados dessa pesquisa nos permiti ram pensar sobre os contornos que vêm assu-

mindo a profi ssão de tradutores/intérpretes de Libras, sobre signifi cações disputadas, sobre 
políti cas das quais parti cipam as tradutoras/intérpretes, em ainda, sobre posições e lugares 
sociais assumidos. Ao narrar acontecimentos relati vos às suas atuações, as tradutores/intér-
pretes de Libras vão dando significado às experiências tradutórias e vão também tomando 
posições frente a senti dos que se produzem em outras esferas (nas insti tuições, nas salas de 
aula, nas comunidades surdas, entre os profi ssionais que atuam). 

As estratégias empregadas no presente estudo possibilitaram refl eti r sobre o quanto 
há de diplomacia e no que há de criação, e de investi mento políti co no coti diano de atuação 
destes profi ssionais. Ao propor uma refl exão com base nestas duas fi guras conceituais, procu-
ramos dar visibilidade a dimensões nem sempre visibilizadas da profi ssão. Consideramos que 
a ação diplomáti ca permeia e defi ne a ação tradutória, e têm múlti plas dimensões, algumas 
delas analisadas neste arti go. Já a ação artística do profissional implica-o com políticas e ações 
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cuidadosas consigo e com os outros, concreti zadas em formas de agir e de criar estratégias 
para assegurar que a comunicação ocorra. Consideramos que as discussões aqui empreendi-
das e as questões levantadas não se esgotam, ao contrário, muito ainda tem a ser discuti do 
sobre os aspectos que consti tuem essa profi ssão. Delineia-se, no coti diano da ação profi ssio-
nal, múlti plas formas de adesão a certas premissas e normas da profi ssão e, ao mesmo tempo, 
um amplo leque de criações e de maneiras singulares de entender e de realizar a tradução/
interpretação em línguas de sinais.
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